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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA E LISTAGEM DE BENEFICIÁRIOS. 
ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A discussão travada nos autos reside em definir se o 
exequente, ora agravante, possui ou não legitimidade para a 
execução do título executivo formado na Ação Coletiva n. 
(25326-86.2012.8.10.0001), ajuizada pela Associação dos 
Servidores Públicos Militares do Maranhão - ASSEPMMA em 
benefício de seus associados.
3. No caso, a instância ordinária afastou referida legitimidade, 
porquanto ausente a comprovação da filiação à associação no 
momento da propositura da ação coletiva, bem como a 
autorização para o seu ajuizamento.
4. Referido entendimento encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte que, seguindo a linha do que foi 

Documento eletrônico VDA44560226 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/11/2024 14:53:30
Código de Controle do Documento: 44e58350-657b-4782-9795-6b4f4e23556d



decidido pelo STF, sob a sistemática da repercussão geral - RE 
573.232 e RE 612.043, adota a compreensão de que "as balizas 
subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, é definida pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados 
e a lista destes juntada à inicial", bem como que os 
"beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida 
na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do 
ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 
apresentada com a peça inicial".
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ADVOGADO : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA E LISTAGEM DE BENEFICIÁRIOS. 
ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A discussão travada nos autos reside em definir se o 
exequente, ora agravante, possui ou não legitimidade para a 
execução do título executivo formado na Ação Coletiva n. 
(25326-86.2012.8.10.0001), ajuizada pela Associação dos 
Servidores Públicos Militares do Maranhão - ASSEPMMA em 
benefício de seus associados.
3. No caso, a instância ordinária afastou referida legitimidade, 
porquanto ausente a comprovação da filiação à associação no 
momento da propositura da ação coletiva, bem como a 
autorização para o seu ajuizamento.
4. Referido entendimento encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte que, seguindo a linha do que foi 
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decidido pelo STF, sob a sistemática da repercussão geral - RE 
573.232 e RE 612.043, adota a compreensão de que "as balizas 
subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, é definida pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados 
e a lista destes juntada à inicial", bem como que os 
"beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 
associação, são aqueles que, residentes na área compreendida 
na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do 
ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 
apresentada com a peça inicial".
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 500):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E LISTAGEM 
DE BENEFICIÁRIOS. ILEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega que a alteração da jurisprudência dominante não 

tem o condão de atingir fatos passados, tendo em vista que o efeito 

vinculante é futuro, de modo que “não há como aplicar ao caso em tela 

os entendimentos proferidos no REx nº 573.232-RG/SC ou no Tema 

499, em especial este último, cuja tese somente foi firmada em 2017” (fl. 

514).

Requer, assim, a reforma da decisão agravada “para reconhecer 

que, em substituição processual, a entidade representa toda a categoria, 

bem como por não ter havido limitação ao alcance subjetivo da decisão 

exequenda, garantindo, assim, o direito do agravante, nos termos da 
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inicial” (fl. 521).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, a discussão travada nos autos reside em definir se o 

exequente, ora agravante, possui ou não legitimidade para a execução do 

título executivo formado na Ação Coletiva n. (25326-

86.2012.8.10.0001), ajuizada pela Associação dos Servidores Públicos 

Militares do Maranhão - ASSEPMMA em benefício de seus associados.

No caso, a instância ordinária afastou referida legitimidade, 

porquanto ausente a comprovação da filiação à associação no momento 

da propositura da ação coletiva, bem como a autorização para o seu 

ajuizamento.

O acórdão recorrido, assim, encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência do STJ e da Suprema Corte. 

De fato, o STF, em julgamentos realizados sob a sistemática da 

repercussão geral - RE 573.232 e RE 612.043, estabeleceu os 

entendimentos de que "as balizas subjetivas do título judicial, 

formalizado em ação proposta por associação, é definida pela 

representação no processo de conhecimento, presente a autorização 
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expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial", bem como que 

os "beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por 

associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na 

jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição 

de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial".

Sobre o tema, cito recentes julgados desta Corte proferidos em 

casos análogos ao dos autos:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE 
CLASSE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária (25326-86.2012.8.10.0001), 
ajuizada pela Associação dos Servidores Públicos Militares do 
Maranhão - ASSEPMMA em benefício de seus associados, cujo trânsito 
em julgado se deu em 14/8/2014.
2. A "legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do 
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível 
ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, 
a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no 
AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
de 29/3/2019).
3. O Supremo Tribunal Federal, sob o regime da repercussão geral, 
firmou a orientação de que há distinção entre a execução individual de 
sentença coletiva proposta por sindicato e aquela proposta por 
associação no que se refere à legitimidade e à autorização dos 
sindicalizados ou associados. Nos casos de substituição processual pelos 
sindicatos, não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos 
para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível, contudo, em se tratando de ação ajuizada por 
associação, exceto nas hipóteses de mandado de segurança coletivo.
4. Em casos análogos ao destes autos, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) tem decidido, consoante o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, que "somente os beneficiados pela sentença de 
procedência, efetivamente representados pela associação de classe, 
mediante comprovação da autorização expressa e a listagem de 
beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
título judicial constituído na demanda coletiva" (AREsp 1.716.009/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/11/2020, DJe de 18/12/2020), razão pela qual o Tribunal de origem 
está em confronto com essa orientação.
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AgInt no 
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REsp 1.933.161/MA, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe 7/3/2024).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CRÉDITO DECORRENTE 
DE AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA INDIVIDUAL. RECURSO ESPECIAL. EFEITOS DA 
SENTENÇA COLETIVA RESTRITOS AOS ASSOCIADOS 
CONSTANTES DA LISTAGEM JUNTADA À INICIAL. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE QUE NÃO TENHA CONSTADO DA 
CITADA LISTAGEM. ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ SOBRE 
O TEMA. PROVIMENTO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado contra o 
Estado do Maranhão objetivando a cobrança de crédito formado a partir 
do trânsito em julgado da Ação Coletiva n. 25326-86.2012.8.10.0001, 
ajuizada pela ASSEPMMA. Na sentença, extinguiu-se o processo sem 
julgamento de mérito com fundamento na ilegitimidade da parte. No 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a sentença foi reformada. O 
recurso especial interposto foi inadmitido monocraticamente.
II - Ante os argumentos expostos pela parte agravante, reconheço o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial, a 
autorizar o exame do mérito da controvérsia.
III - Em seu recurso especial, o Estado do Maranhão alega violação da 
coisa julgada e violação da norma prevista no art. 2º-A e parágrafo 
único, da Lei n. 9.494/1997, argumentando que a sentença civil coletiva 
proposta por associação somente abrange aqueles que possuam 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, bem 
como que a inicial esteja acompanhada com a ata da assembleia que 
autorizou a propositura da ação, acompanhada da relação nominal de 
seus associados.
IV - O argumento encontra respaldo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e desta Corte. Confiram-se os seguintes julgados: RE 
n. 573.232, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ 
Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 
PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001; RE 883642 
RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 
18/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06- 2015 PUBLIC 26-06-2015; REsp n. 
1.362.224/MG, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 10/6/2016).
V - Com efeito, em processos semelhantes, o Superior Tribunal de 
Justiça tem consignado que: "Ressalta-se ainda que, quanto à limitação 
subjetiva da eficácia da coisa julgada em sentença coletiva, o STF 
firmou a orientação, sob o Regime da Repercussão Geral, segundo a 
qual há distinção entre a execução individual de sentença coletiva por 
sindicato e aquela ajuizada por associação, no que se refere à 
legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados (RE 
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573.232 RG, Relator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
DJe de 18.9.2014; RE 883.642 RG, Relator Min. Presidente, DJe de 
25.6.2015. Desse modo, delineada a substituição processual pelos 
sindicatos e a representação processual pelas associações, não se faz 
necessária a juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de 
demanda coletiva proposta por ente sindical, providência, por outro 
lado, exigível em se tratando de ação apresentada por entidade 
associativa, exceto se se tratar de Mandado de Segurança Coletivo 
(REsp 693.423/BA, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, DJe 
de 26.9.2005. Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido é dissonante 
da jurisprudência do STJ e da Suprema Corte, razão pela qual merece 
prosperar a irresignação. (REsp 1911474/MA, Relator Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 24.03.2021)." No mesmo sentido, REsp n. 
1.922.493/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves; AREsp n. 
1.795.465/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.937.311/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques; REsp n. 
1.929.815/MA, relator Ministro Herman Benjamin; REsp n. 
1.983.820/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, entre outros.
VI - As razões de decidir, prolatadas em caso semelhante ao ora julgado, 
amoldam-se perfeitamente à hipótese sob análise. Com efeito, 
configurada a representação processual por associação e não se tratando 
de mandado de segurança coletivo, faz-se necessária a juntada da 
listagem dos associados ali representados, padecendo de ilegitimidade 
para ser autor no cumprimento de sentença o integrante da categoria que 
não tenha constado na citada relação nominal.
VII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e dar- 
lhe provimento, nos termos da fundamentação (AgInt no REsp 
1.907.956/MA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 15/6/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. ASSEPMMA. ILEGITIMIDADE ATIVA. RE 
573.232/SC. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos: "Na espécie, tratando-se de norma de ordem 
pública de observância obrigatória para a Ação de Cumprimento de 
Sentença, entendo não ter os apelantes legitimidade para executar o 
título executivo oriundo da Ação Coletiva nº 0014080-
93.2012.8.10.0001, proposta pela ASSEPMMA - Associação dos 
Servidores Públicos Militares Estaduais do Maranhão, porquanto o 
cumprimento de sentença, a princípio, revela-se desprovido da relação 
nominal dos associados que anuíram com a representação específica, 
constando, tão somente, a lista de sócios do ano de 2011, que não se 
presta para superar a exigência contida no julgamento do mencionado 
RE 573.232/SC. (...) Nesse contexto, tenho que os integrantes de 
determinada categoria de servidores, não associados ou filiados até a 
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propositura da ação, não podem requerer em nome próprio a execução 
de sentença coletiva. (...) Por fim, apenas a título de esclarecimento, 
ainda que se entendesse pela inaplicabilidade do entendimento 
supracitado do STF à época da propositura da demanda, vigorando até 
então posição pacífica do STJ, no sentido de que "os sindicatos e 
associações têm legitimidade para, na condição de substitutos 
processuais, ajuizarem ações na defesa do interesse de seus associados, 
independentemente de autorização expressa destes' (REsp 866.350/AL, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima), a necessidade de comprovação da 
filiação à associação permanece intacta. De mais a mais, cabe ressaltar 
que a ASSEPMMA possui 2.597 (dois mil quinhentos e noventa e sete) 
sócios, conforme a lista juntada aos autos, "já a categoria de Policiais 
Militares e Militares Bombeiros do Estado do Maranhão possui 12.693 
(doze mil seiscentos e noventa e três) integrantes na ativa" (ApCiv 
0206202019, Rel. Des. JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO, QUINTA 
CÂMARA CÍVEL, julgado em 29/07/2019). Assim, resta claro que a 
Associação responsável pela Ação Coletiva não representa todos os 
Policiais Militares e Bombeiros do Estado, mas apenas seus sócios."
2. O STJ tem entende que, nas execuções individuais de sentença 
coletiva, devem ser obedecidos os limites subjetivos dentro dos quais o 
título executivo judicial foi constituído. Assim, somente os beneficiados 
pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante comprovação da autorização expressa e a 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a 
execução do título judicial constituído na demanda coletiva.
3. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o 
regime da repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a 
execução individual de sentença coletiva proposta por sindicato e aquela 
ajuizada por associação, no que se refere à legitimidade e autorização 
dos sindicalizados ou associados (RE 573.232, Rel. p/ Acórdão: Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe 19-09-2014; RE 883.642 RG, 
Rel. Min. MINISTRO PRESIDENTE, DJe 26-06-2015).
4. Desse modo, delineada a substituição processual pelos sindicatos e a 
representação processual pelas associações, dispensa-se a juntada da 
listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva 
proposta por sindicato, providência exigível em se tratando de ação 
ajuizada por associação, exceto se se tratar de Mandado de Segurança 
coletivo (cf. REsp 1.842.568/MA, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
DJe 21/5/2020).
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 
também aos recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
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tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.
8. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial 
(AREsp 1.716.009/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2020).

Anote-se, por oportuno, que acerca da alegação de que não se deve 

aplicar, na espécie, a tese firmada no RE 573.232 e RE 612.043, melhor 

sorte não assiste ao ora agravante, visto que esta Corte Superior, por 

ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp 1.508.000/AL, sob a 

relatoria do eminente Ministro Jorge Mussi (Corte Especial, julgado em 

20/9/2017, publicado no DJe de 3/10/2017), firmou a compreensão de 

que o julgador vincula-se aos precedentes existentes no momento em 

que presta sua jurisdição.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.429.817 / MA
Número Registro: 2023/0276570-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0025326862012810001 08356976620188100001 25326862012810001 8356976620188100001

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEBSON RODRIGUES SALES
ADVOGADO : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEBSON RODRIGUES SALES
ADVOGADO : NICOMEDES OLIMPIO JANSEN JÚNIOR - MA008224
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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